
DEFESA ADMINISTRATIVA - SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR

Ilustríssimo Senhor Presidente da Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI,

Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN,

Estado de ____________________________________.

NOME DO RECORRENTE: ______________________________________________________

NACIONALIDADE: ____________________________________________________________

ESTADO CIVIL: _____________________________________________________________

PROFISSÃO: ________________________________________________________________

DOCUMENTO DE IDENTIDADE (RG): _____________________________________________

CPF: _____________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: _______________________________________________________

CEP: _______________  MUNICÍPIO: _____________________  UF: _______________

TELEFONE: _________________________________________________________________

E-MAIL: _________________________________________________________________

PROCESSO Nº: ______________________________________________________________

INFRAÇÃO: _________________________________________________________________

AUTO DE INFRAÇÃO Nº: ______________________________________________________

DATA DA INFRAÇÃO: _________________________________________________________

I - DOS FATOS

O Recorrente foi notificado da decisão que determinou a suspensão do seu direito de dirigir,

com fundamento na Lei nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro, em seu artigo 261, por

acumulação de pontos ou por infração gravíssima.

II - DOS FUNDAMENTOS DA DEFESA

1. DA NOTIFICAÇÃO INDEVIDA OU INEXATA

O Recorrente não recebeu a notificação de autuação no prazo legal, conforme estabelece o artigo

281 do CTB, violando o direito ao contraditório e à ampla defesa.

2. DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INFRAÇÃO

Não há provas suficientes que comprovem a autoria da infração por parte do Recorrente, nem a

regularidade do auto de infração.

3. DA IRREGULARIDADE NA APURAÇÃO

O auto de infração apresenta vícios formais, tais como ausência de assinatura do agente, dados

incompletos ou erro na identificação do veículo.



4. DA LEGÍTIMA DEFESA E DAS CIRCUNSTÂNCIAS ESPECIAIS

O Recorrente agiu em situação emergencial, justificando a conduta adotada, conforme previsto no

artigo 188 do Código Penal.

III - DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

1. O recebimento e processamento desta defesa administrativa;

2. A suspensão imediata da penalidade de suspensão do direito de dirigir imposta ao Recorrente;

3. A anulação do auto de infração e consequente cancelamento da penalidade aplicada;

4. A realização de diligências e audiências que se fizerem necessárias para a comprovação dos

fatos;

5. A concessão do direito ao contraditório e ampla defesa, garantindo-se a apreciação de todas

as provas apresentadas;

IV - DAS PROVAS

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente:

• Documental;

• Testemunhal;

• Pericial;

• Inspeção veicular;

• Outros que se fizerem necessários.

Nestes termos,

Pede deferimento.

__________________________, ____________________________

Local                                                    Assinatura do Recorrente

______________________________________________

Nome do Recorrente (digitado ou impresso)

______________________________________________

CPF nº ____________________________



Fonte original deste documento:

https://adv-modelo.com/defesa-suspensao-cnh/

Este modelo foi útil para você?

Confira outros modelos atualizados em:

https://adv-modelos.com

Este modelo é destinado exclusivamente para uso pessoal e não comercial.

Ao compartilhar ou publicar, a citação da fonte é obrigatória.

Este modelo tem caráter meramente orientativo e não constitui aconselhamento jurídico.

Recomenda-se consultar um profissional qualificado para casos específicos.

Mais modelos

https://adv-modelo.com/defesa-suspensao-cnh/
https://adv-modelos.com
https://adv-modelos.com

